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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.o 23/2003
de 2 de Julho

Segunda alteração à Lei n.o 91/2001, de 20 de Agosto
Lei de enquadramento orçamental

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, para valer
como lei geral da República, o seguinte:

Artigo único
Alteração da lei de enquadramento orçamental

O artigo 35.o da Lei n.o 91/2001, de 20 de Agosto,
alterada e republicada pela Lei Orgânica n.o 2/2002,
de 28 de Agosto, passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 35.o

[. . .]

1 — O Governo apresenta à Assembleia da Repú-
blica, até 15 de Outubro de cada ano, a proposta de
lei do Orçamento do Estado para o ano económico
seguinte, acompanhada por todos os elementos a que
se referem os artigos 32.o a 34.o

2 — O prazo a que se refere o número anterior não
se aplica nos casos em que:

a) O governo em funções se encontre demitido em
15 de Outubro;

b) A tomada de posse do novo governo ocorra
entre 15 de Julho e 14 de Outubro;

c) O termo da legislatura ocorra entre 15 de Outu-
bro e 31 de Dezembro.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

Aprovada em 15 de Maio de 2003.

O Presidente da Assembleia da República, João Bosco
Mota Amaral.

Promulgada em 17 de Junho de 2003.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 21 de Junho de 2003.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Decreto-Lei n.o 139/2003
de 2 de Julho

O Regulamento de Segurança dos Estabelecimentos
de Fabrico e de Armazenagem de Produtos Explosivos,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 139/2002, de 17 de Maio,
visa a compatibilização da legislação nacional e comu-
nitária em vigor em matéria ambiental, de transporte
de substâncias perigosas e de higiene e segurança no
trabalho.

Por outro lado, o artigo 3.o daquele diploma prevê
a caducidade dos alvarás e das licenças de fabrico ou
de armazenagem de produtos explosivos no prazo de
um ano a contar da data da sua publicação, salvo se
renovados.

A complexidade das matérias complementares a regu-
lamentar, bem como a necessidade de garantir às empre-
sas do sector um prazo razoável de adaptação e pre-
paração, determina a prorrogação do prazo de validade
fixado para os alvarás e licenças de fabrico ou de arma-
zenagem de produtos explosivos.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Prazo de caducidade dos alvarás e licenças

É prorrogado, pelo período de dois anos, o prazo
fixado no artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 139/2002, de
17 de Maio.

Artigo 2.o

Produção de efeitos

O presente diploma produz efeitos desde 17 de Maio
de 2003.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 2
de Maio de 2003. — José Manuel Durão Barroso —
Maria Manuela Dias Ferreira Leite — António Jorge de
Figueiredo Lopes — Maria Celeste Ferreira Lopes Car-
dona — Carlos Manuel Tavares da Silva — Amílcar
Augusto Contel Martins Theias.

Promulgado em 13 de Junho de 2003, na ilha
das Flores, Açores.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 18 de Junho de 2003.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Decreto-Lei n.o 140/2003

de 2 de Julho

O Decreto-Lei n.o 329/2001, de 20 de Dezembro, veio,
nos termos e ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 3.o
da Lei n.o 78/2001, de 13 de Julho, definir a circunscrição
territorial dos julgados de paz, criados a título de pro-
jecto experimental, nos municípios de Lisboa, de Oli-
veira do Bairro, do Seixal e de Vila Nova de Gaia.

Este diploma operou, ainda, a regulação das matérias
relativas à organização interna destes julgados de paz,
bem como as competências dos diversos serviços que
constituem esta nova forma de administração da justiça.

Face à avaliação realizada neste período experimental
do funcionamento dos quatro Julgados de Paz em ques-
tão, foi possível concluir que se trata de um projecto
válido à luz de dois critérios prevalecentes, que são a


